
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.010 - SC (2013/0387612-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VALDIR HAUT 
ADVOGADO : PAULO OSCAR ZIMMERMANN NEGROMONTE E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA MEDIDA 
PROVISÓRIA 1.523-9/97 E DA LEI N. 9.528/97. TERMO A QUO 
DO PRAZO DECADENCIAL. VIGÊNCIA DA LEI. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS 
ESPECIAIS 1309529/PR E 1326114/SC. AJUIZAMENTO DE 
ANTERIOR AÇÃO. ACTIO NATA. QUESTÃO RELEVANTE. 
ANÁLISE. NECESSIDADE.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1309529/PR e do REsp 1326114/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 
firmou entendimento no sentido de que "incide o prazo de decadência 
do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão 
dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse 
preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência 
(28.6.1997)".

2. O acórdão a quo, partindo da premissa de que a 
decadência não alcançaria benefícios concedidos antes da lei que 
estabeleceu o prazo decadencial – fundamento não mais albergado na 
jurisprudência desta Corte – deixou de analisar a alegação suscitada pelo 
segurado nas razões de apelação e reiterada nas contrarrazões do recurso 
especial, qual seja, que o benefício concedido em 1994 teria sido objeto 
de impugnação em ação ajuizada em 1997, cujo trânsito em julgado 
ocorreu tão somente em 2008, marco a partir do qual nasceria o direito 
do autor em suscitar nova revisão do benefício, até porque 
"Notadamente, somente a partir do reconhecimento JUDICIAL do 
tempo de serviço superior aos 35 anos, com a efetiva implantação do 
benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral, que 
nasceu o direito do ora agravante em pleitear a revisão pela 
aplicação do art. 122 da Lei 8.213/91".

3. O devido provimento jurisdicional deve limitar-se a 
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considerar nulo o acórdão recorrido quanto à inaplicabilidade do prazo 
decadencial do art. 103 da Lei n. 8.213/91 aos benefícios concedidos 
antes da vigência da MP 1.523-9/97, cabendo o retorno dos autos à 
instância a quo para verificar a tese suscitada, providência a cargo das 
instâncias ordinárias, porquanto demanda incursão na seara fática dos 
autos.

4. A relevância de tal fundamento não pode deixar de ser 
levada em consideração e devidamente inquirida, sob pena de violação à 
ampla defesa e ao contraditório, mormente porque apenas nesta Corte 
Especial a pretensão se tornou desfavorável ao segurado.

Agravo regimental de VALDIR HAUT parcialmente 
provido. Recurso especial do INSS parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental de Valdir 
Haut; deu parcial provimento ao recurso especial do INSS, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.010 - SC (2013/0387612-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VALDIR HAUT 
ADVOGADO : PAULO OSCAR ZIMMERMANN NEGROMONTE E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por VALDIR HAUT contra 
decisão monocrática do e. Min. Felix Fischer que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região assim ementado (fls. 169/172, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA.

Considerando-se a natureza material do prazo estabelecido no 
art. 103, caput, da Lei n.º 8.213/91 pela MP n.º 1.523-9, de 
27.06.1997 (convertida na Lei n.º 9.528, de 10.12.1997), os 
benefícios concedidos na via administrativa anteriormente a 
27.06.1997 não se sujeitam à decadência, admitindo revisão judicial 
a qualquer tempo."

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do INSS, em 
decorrência da aplicação do precedente firmado no REsp 1309529/PR e no REsp 
1326114/SC, ambos submetidos à sistemática dos recursos repetitivos. Vejamos:

"A eg. Primeira Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos n.ºs 1.309.529/PR e 
1.326.114/SC (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 13/05/2013 e de 
04/06/2013), processados nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento no sentido de que 'incide o prazo de decadência do art. 
103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, 
convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios 
concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com 
termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)'.

(...)
In casu, verifica-se que o benefício objeto da ação revisional foi 

concedido antes de 28.6.1997 (fl. 128), e que a ação foi ajuizada em 
2012 (fl. 1), ou seja, quando já decorrido o prazo decadencial 
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decenal contado da publicação da Medida Provisória 1.523-9/1997.
Assim, o v. acórdão recorrido está em confronto com o 

entendimento firmado por este c. Tribunal Superior nos repetitivos 
citados, razão pela qual, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, c/c 
o art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, dou provimento ao recurso 
especial para declarar a decadência do direito de revisão do 
benefício previdenciário e julgar extinto o processo, com resolução 
de mérito.

(...)"

Nas razões do regimental, o agravante aduz que o entendimento firmado 
no recurso paradigma não se aplica à espécie, visto que, "especificamente no presente 
caso, a contagem do prazo decadencial decenal não coincide com a data de início 
do benefício (DIB) ou com a vigência da MP 1.523-9/1997" (fls. 285, e-STJ).

Reforça a argumentação aduzindo que, embora o benefício tenha sido 
concedido em 27.12.1994, a sua concessão a menor naquela época já teria sido objeto 
de anterior impugnação judicial em ação ajuizada em 1997, cujo o trânsito em julgado 
ocorrera em 2008. Com efeito, aduz que somente neste momento nasceria novo direito 
de pleitear a revisão do benefício, a luz do princípio da actio nata.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.010 - SC (2013/0387612-8)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA MEDIDA 
PROVISÓRIA 1.523-9/97 E DA LEI N. 9.528/97. TERMO A QUO 
DO PRAZO DECADENCIAL. VIGÊNCIA DA LEI. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS 
ESPECIAIS 1309529/PR E 1326114/SC. AJUIZAMENTO DE 
ANTERIOR AÇÃO. ACTIO NATA. QUESTÃO RELEVANTE. 
ANÁLISE. NECESSIDADE.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1309529/PR e do REsp 1326114/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 
firmou entendimento no sentido de que "incide o prazo de decadência 
do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão 
dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse 
preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência 
(28.6.1997)".

2. O acórdão a quo, partindo da premissa de que a 
decadência não alcançaria benefícios concedidos antes da lei que 
estabeleceu o prazo decadencial – fundamento não mais albergado na 
jurisprudência desta Corte – deixou de analisar a alegação suscitada pelo 
segurado nas razões de apelação e reiterada nas contrarrazões do recurso 
especial, qual seja, que o benefício concedido em 1994 teria sido objeto 
de impugnação em ação ajuizada em 1997, cujo trânsito em julgado 
ocorreu tão somente em 2008, marco a partir do qual nasceria o direito 
do autor em suscitar nova revisão do benefício, até porque 
"Notadamente, somente a partir do reconhecimento JUDICIAL do 
tempo de serviço superior aos 35 anos, com a efetiva implantação do 
benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral, que 
nasceu o direito do ora agravante em pleitear a revisão pela 
aplicação do art. 122 da Lei 8.213/91".

3. O devido provimento jurisdicional deve limitar-se a 
considerar nulo o acórdão recorrido quanto à inaplicabilidade do prazo 
decadencial do art. 103 da Lei n. 8.213/91 aos benefícios concedidos 
antes da vigência da MP 1.523-9/97, cabendo o retorno dos autos à 
instância a quo para verificar a tese suscitada, providência a cargo das 
instâncias ordinárias, porquanto demanda incursão na seara fática dos 
autos.
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4. A relevância de tal fundamento não pode deixar de ser 
levada em consideração e devidamente inquirida, sob pena de violação à 
ampla defesa e ao contraditório, mormente porque apenas nesta Corte 
Especial a pretensão se tornou desfavorável ao segurado.

Agravo regimental de VALDIR HAUT parcialmente 
provido. Recurso especial do INSS parcialmente provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Com razão o agravante, em parte.

No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que o prazo 
decadencial introduzido pela MP n. 1.523-9/97 não poderia alcançar benefícios 
concedidos na via administrativa antes de 27.6.1997, apoiando-se em precedentes do 
STJ da Terceira Seção.

A decisão agravada, baseando-se tão somente na data de concessão do 
benefício, consignou que eventual pretensão à revisão do benefício previdenciário teria 
decaído, consoante o entendimento firmado no REsp 1309529/PR e no REsp 
1326114/SC, ambos de relatoria do e. Min. Herman Benjamin, submetidos à sistemática 
dos recursos repetitivos.

A ementa do primeiro julgado:

"PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS 
DE CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). 
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO 
INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/91, 
COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. 
POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA 
ALTERAÇÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INDEFERIMENTO DE INTERVENÇÃO COMO 'AMICUS CURIAE' 
E DE SUSTENTAÇÃO ORAL.
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(...)
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO 

CPC
8. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de 

declarar a decadência do direito do recorrido de revisar benefícios 
previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, por ter transcorrido o 
decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento da ação.

9. Dispõe a redação supracitada do art. 103: 'É de dez anos o 
prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado 
ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo.'

SITUAÇÃO ANÁLOGA - ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL

10. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da 
Administração, a Corte Especial estabeleceu que 'o prazo previsto na 
Lei nº 9.784/99 somente poderia ser contado a partir de janeiro de 
1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à referida Lei' (MS 
9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, DJe 3.3.2008). 
No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte 
Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Corte Especial, DJ 14.11.2005.

O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL
11. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no 

art. 103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não 
o direito ao benefício previdenciário.

12. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio 
jurídico, e não é possível que lei posterior imponha sua modificação 
ou extinção.

13. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade 
de o segurado alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que 
resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à 
alteração de regime jurídico.

14. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato 
jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico da citada norma 
sobre o exercício, na vigência desta, do direito de revisão das 
prestações previdenciárias concedidas antes da instituição do prazo 
decadencial.

RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA
15. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
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instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a 
quo a contar da sua vigência (28.6.1997).

16. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à 
jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação adotada 
pela Terceira Seção antes da mudança de competência instituída 
pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o entendimento, com 
relação ao direito de revisão dos benefícios concedidos antes da 
Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 da 
Lei de Benefícios, de que 'o termo inicial do prazo de decadência do 
direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a 
data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo 
decenal (28.6.1997)' (RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012).

CASO CONCRETO
17. Concedido, no caso específico, o benefício antes da Medida 

Provisória 1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial 
decenal entre a publicação dessa norma e o ajuizamento da ação 
com o intuito de revisão de ato concessório ou indeferitório, deve ser 
extinto o processo, com resolução de mérito, por força do art. 269, 
IV, do CPC.

18. Agravos Regimentais não providos e Recurso Especial 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/2008 do STJ."

(REsp 1309529/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/11/2012, DJe 04/06/2013.)

Cabe observar, contudo, que o acórdão a quo, partindo da premissa de 
que a decadência não alcançaria benefícios concedidos antes da lei que estabeleceu o 
prazo decadencial – fundamento não mais albergado na jurisprudência desta Corte – 
deixou de analisar a alegação suscitada pelo segurado nas razões de apelação (fls. 
134/147, e-STJ) e reiterada nas contrarrazões do recurso especial (fls. 236/239, 
e-STJ), qual seja, que o benefício concedido em 1994 teria sido objeto de impugnação 
em ação ajuizada em 1997, cujo o trânsito em julgado ocorreu tão somente em 2008, 
marco a partir do qual nasceria o direito do autor em suscitar nova revisão do benefício, 
até porque "Notadamente, somente a partir do reconhecimento JUDICIAL do 
tempo de serviço superior aos 35 anos, com a efetiva implantação do benefício de 
aposentadoria por tempo de contribuição integral, que nasceu o direito do ora 
agravante em pleitear a revisão pela aplicação do art. 122 da Lei 8.213/91" (fls. 
285, e-STJ).

Com efeito, o devido provimento jurisdicional deve limitar-se a considerar 
nulo o acórdão recorrido quanto à inaplicabilidade do prazo decadencial do art. 103 da 
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Lei n. 8.213/91 aos benefícios concedidos antes da vigência da MP 1.523-9/97, 
cabendo o retorno dos autos à instância a quo para verificar a tese suscitada, 
providência a cargo das instâncias ordinárias, porquanto demanda incursão na seara 
fática dos autos.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TRIBUTO 
SUJEITO AO LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA. VENCIMENTO ANTERIOR  OU 
ENTREGA DA DECLARAÇÃO. RETORNO AO TRIBUNAL A QUO.

1.  A prescrição está disciplinada no art. 174 do CTN, o qual 
prevê que ela ocorre após o transcurso do prazo quinquenal, contado 
da data de sua constituição definitiva, e não do vencimento do 
tributo.

2 Anulação do acórdão recorrido e determinação do autos para 
que a Corte local examine a ocorrência ou não da prescrição, tendo 
em vista que deve ser observado se a constituição do crédito 
tributário (declaração apresentada pelo contribuinte) ocorreu antes 
ou depois do seu vencimento.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 254.090/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA RECONHECIDA DE 
OMISSÕES NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NECESSIDADE DE 
RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL A QUO.

1. Não houve manifestação específica do Tribunal a quo acerca 
das circunstâncias elencadas pela parte ora recorrida como causas 
supostamente impeditivas da fluência do prazo prescricional, quais 
sejam: (a) falta de publicação dos atos impugnados como 
circunstância impeditiva da prescrição;  (b) falta de apreciação e 
registro dos atos impugnados perante o Tribunal de Contas do 
Estado como circunstância impeditiva da prescrição;  (c) sonegação 
das informações ao Ministério Público; ausência de boa-fé dos 
demandados como circunstância impeditiva da prescrição;  (d) 
ausência de previsão legal de prazo prescricional para a ação civil 
pública; (e) violação à Constituição Federal na fixação de prazo 
prescricional para a ação civil pública; possibilidade de fungibilidade 
das ações; e, (f) imprescritibilidade dos atos de provimento de cargo 
de natureza efetiva à revelia do concurso público por violação ao 
artigo 37, inciso II e § 2º, da Constituição Federal.
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(...)
3. Ademais, ainda que mantenha a sua conclusão quanto a 

efetiva consumação do prazo prescricional, a manifestação do 
Tribunal a quo acerca da efetiva ocorrência sobre tais fatos/atos 
jurídicos se faz relevante tendo em vista que, por demandar a 
análise do conjunto fático e probatório constante dos autos, sobre 
elas não pode este Sodalício se manifestar tendo em vista a 
incidência da Súmula 7/STJ. Além do mais, a integração do 
acórdão recorrido é necessária nos termos da Súmula 98/STJ para a 
finalidade de viabilizar o prequestionamento acerca de tais questões.

(...)
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1312949/RN, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/6/2013, DJe 1º/7/2013)

A relevância de tal fundamento não pode deixar de ser levada em 
consideração e devidamente inquirida, sob pena de violação à ampla defesa e ao 
contraditório, mormente porque apenas nesta Corte Especial a pretensão se tornou 
desfavorável ao segurado.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental para, 
consequentemente, dar tão somente parcial provimento ao recurso especial do INSS, e 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que proceda à nova análise 
da questão decadencial, levando em consideração a alegação de que a pretensão nasceu 
com o trânsito em julgado de anterior feito ajuizado – princípio da actio nata.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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Secretária
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ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : VALDIR HAUT
ADVOGADO : PAULO OSCAR ZIMMERMANN NEGROMONTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIR HAUT
ADVOGADO : PAULO OSCAR ZIMMERMANN NEGROMONTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental de Valdir Haut; 
deu parcial provimento ao recurso especial do INSS, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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